Comarca da Capital – 33ª Vara Cível
Juíza: Cristina Serra Feijó
Processo nº 0121211-54.2007.8.19.0001 (2007.001.118146-4)
Trata-se de Ação de Despejo por Denuncia Vazia proposta por AMADEU LIRIO LOGULLO em face de JOÃO GONÇALVES LIMA, alegando que locou o imóvel da Rua Amaral, 27 apto. 305, através de contrato escrito celebrado em 17/11/2003, com término em 16/05/2006, vigendo por prazo indeterminado, tendo como valor do último aluguel R$ 400,00. Aduz que notificou o réu para desocupação voluntária em 14 de julho de 2007, não tendo êxito no recebimento das chaves. Com base no art. 46 §2º da Lei 8245/91, requer o despejo do réu. O Sr. Oficial de Justiça informou que o locatário sofrera derrame e não tinha condições de entender o teor do Mandado. O autor, então, requereu que a citação se desse na pessoa de seu filho, sucessor da locação. Renovada a tentativa de citação, o Sr. Oficial de Justiça certificou que o locatário havia falecido e o filho Jorge Jansen apresentou documentos demonstrando tratar-se de esquizofrênico. Foi então designado médico para examinar o citando e concluiu que o mesmo possui condições de realizar os atos da vida civil apesar de ser portador de esquizofrenia. Renovada a citação, o réu compareceu acompanhado de pessoa que afirma pretender ser sua Curadora e sustenta que a perícia deveria ter sido feita por médico psiquiatra. Entretanto, manifesta concordância com o pedido requerendo prazo para desocupação de seis meses a partir da citação, na forma do art. 61 da Lei de Despejo. Relatados. Decido. A locação vige por prazo indeterminado, sendo cabível a rescisão por denúncia vazia. Tendo havido a expressa concordância do réu, aplica-se o disposto no art. 61 da Lei 9245/91. Diante do exposto, julgo procedente o pedido e determino a desocupação do réu do imóvel no prazo de seis meses, a partir da citação que se conta da data do ingresso do réu, através da Defensoria Pública, aos autos, em 24 de maio de 2012 e findará em 24 de novembro de 2012. Condeno o réu ao pagamento das custas e honorários advocatícios que fixo em 1% do valor atribuído a causa, observada a gratuidade de justiça a ele deferida. Dê-se ciência a DP. Decorrido o prazo, não tendo havido a desocupação, expeça-se imediato Mandado de Despejo. P.R.I.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo DGCON-DECCO em data 23.10.2013.
